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a) durabilidade - em uso nomal, perde ou reduz as suas condições de uso, no prazo 

de dois anos; 

b) fragilidade - facilmente quebradiço ou deformável, de modo irrecuperável ou com 

perda de sua identidade; 

e) perecibilidade - sujeito a modificações químicas ou fisicas que levam à deterioração 

ou à perda- de suas condições de uso com o decorrer do tempo; 

d) incorporabilídade - destinado à incorporação em outro bem, ainda que suas 

caracteristicas originais sejam alteradas, de modo que sua retirada acarrete prejuízo à 

essência do bem principal: 

e) transfornabilidade - adquirido para fins de utilização como matéria-prima ou matéria 

intermediária para a geração de outro bem. 

Art. 5° Na classificação de um bem como sendo de luxo, o órgão ou entidade devera 

considerar. 

I - O preço do bem; 

11- A facilidade ou a dificuldade logística, regíonal ou local, de acesso ao bem; 

III - A existêncía de bens em características similares que possam substituir o produto 

ou que tomem a compra desnecessariamente onerosa. 

Art 6° Não sera enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na 

definição do inciso I do caput do art. 2°: 

I - For adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum 

de mesma natureza; ou 

Il - Tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do órgão 
ou da entidade adquirente. 

§ lº Na hipótese de 

identificação de demandas por bens de consumo de luxo, o processo de compra retomara 

ao setor requisitante para supressão ou substituição dos bens. 

§ 2º Na fase interna das modalidades licitatórias, incluindo dispensas e 

inexigibilidades, ou quando do registro de preços de objetos especificos à atividade do 

órgão ou entidade, cabe a autoridade competente do órgão ou entidade atestar que os 

beos demandados não sed enquadram na categoga de bens de luxo, mediante declaração 

expressa nos autos. 

Art. 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, revogadas as disposições 

em contrário. 

Dê- se Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE NOVO SANTO ANTÔNIO, Estado 
do Piauí, aos 09 (nove) dias do mês de janeiro do ano 2024 (dois mil e vinte e quatro). 
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DECRETO Nº 04, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 

El\.'IENT A : Dispõe sobre a e laboração dos Estudos Técnjco 

Preliminares (ETP) para a aquisição de bens e a contratação 

d e serviços e obras, no âmbito da Administração Pública 

Municipal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema 

ETP digital , e dá outras providências. 

A PREFEITA DO MUNICJPIO DE NOVO SANTO ANTÔNIO, Estado do Piauf, no u so d as suas 

atribuições que lhe são conferidas p e la Lei O rgânica do Municipio de Novo Santo Antô nio, e tendo 

cm vista o disposto na Lei 14. 133/202 1. 

DECRETA: 

CAPfTULOI 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a e laboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP. para a 

aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da administração pública municipal 

direta, a utárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital. 

Art. 2° Os órgãos e entidades da administração pública munjcipaJ, direta ou indi_reta, quando 

executarem recursos da União decorrentes de trans ferências voluntárias, deverão observar as regras e 

os procedimentos de que dispõe a Instrução Normativa SEGES Nº 58. DE 8 DE AGOSTO D E 2022, 

o u a que vier a substi tuí- la, exceto n os casos em q ue a lei, a regulainentação especifica ou o termo de 

transferência dispuser de forma diversa sobre as contratações com os recursos do repasse. 

Art. 3° Para f"ins do disposto neste Decreto. considera-se: 

l - Estudo Técnico Preliminar - ETP: docwnento constitutivo da primeira etapa d o planejamento de wna 

contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, 

ao tenno de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da 

contratação; 

II - Sistema ETP Digital: ferramenta informatizada integrante da plataforma do Sistema Integrado de 

Administração de Serviços Gerais - Siasg, disponibilizada pela Secretaria de Gestão da Secretaria 

Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, para elaboração 

dos ETP: 

Ili - contratações correlatas: aquelas cujos objetos sejam similares ou correspondentes entre si; 

IV - contratações interdependente: aquelas que, por guardarem relação direta na execução do objeto, 

devem ser contratadas juntamente para a plena satisfação da necessidade da Administração: 

V - requisitante: agente ou unidade responsável por identificar a necessidade de contratação de bens, 

serviços e obras e requerê-la; 

VI - área técnica: agente ou unidade com conhecimento técnico-operacional sobre o objeto 

demandado, responsável por analisar o documento de formalização de demanda, e promover a 

agregação de valor e a compilação de necessidades de mesma natureza: e 

Vil - equipe de planejamento da contratação: conjunto de agentes que reúnem as competências 

necessárias à completa execução das etapas de planejamento da contratação, o que inclui 

conhecimentos sobre aspectos técnicos-operacionais e de uso do objeto. licitações e contratos. dentre 

outros. 

Vill - Licitações desertas: aquelas em que não surgiram licitantes interessados; 

IX - Licitações fracassadas: 

a) aquelas com que não foram apresentadas propostas válidas~ 

b) aquelas com as propostas apresentadas consignaram preços manifestamente superiores aos praticados no 

mercado ou incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes. 

§ l O Os papéis de requisitante e de área técnica poderão ser exercidos pelo mesmo agente público ou 

unidade, desde que. no exercício dessas atribuições. detenha conhecimento técnico~operacional, sobre o 

objeto demandado, obse1Vado o disposto no inciso VI do caput. 

§ 2° A defin.ição dos requisitantes, das áreas técnicas e da equipe de planejamento da contratação não ensejará, 

obrigatoriamente, a criação de novas estruturas nas unidades organizacionais dos órgãos e das entidades. 
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Art. 4 ° Os ETPs deverão ser e laborados no Sistema ETP Dig ita l, observados os procedimentos 

estabelecidos no manual técnico operacional que será publicado pela Secretaria de Gestão da Secretaria 

Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, disponível no 

endereço eletrônico www.f!PV.br/ compras, para acesso ao sistema e operacionalização. 

§ 1 ° E m caso de não utilização do Sistema ETP D igital pelos ó rgãos e entidades de que trata o art. 2° a 

e laboração do ETP deverá ocorrerem ferramenta informatizada própria . 

§ 2 ª O Sistema ETP Digital disporá de indicadores de performance. salien t.ando-se os estudos cujas 

contratações culminaram nas maiores avaliações do desempenho do contratado, nos termos do § 3° do an. 

88 da Lei o" 14. 133. de 2021. 

Art. 5° A Prefeitura Municipal de Novo Santo Antônio fará uso do Sistema ETP digital, por meio de termo de 

acesso. clisponibilizado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo 

Digital do Ministério da Economia. conforme disposto na Portaria nº 355, de 09 de agosto de 2019. 

CAPITULO II 

ELABORAÇÃO 

Art. 6° O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução, de modo a permitir a 

avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação. 

Art. 7º O ETP deverá estar al inhado com o Plano de Contratações Anual e com o Plano Diretor de 

Logística Sustentável, além de outros instrumentos de planejamento da Administração. 

Art. 8° O ETP será elaborado conjuntamente por servidores da área técnica e requisitante ou, quando houver, 

pela equipe de planejamento da contratação, observado o 1° do art. 3°. 

Art. 9° Com base no Plano de Contratações Anual, deverão ser registrados no Sistema ETP Dig ital os 

seguintes elementos: 

I - descrição da necessidade da contratação. considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do 

interesse público: 

II - descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo 

critérios e práticas de sustentabilidade, observadas as leis ou regulamentações especificas. bem como 

padrões mínimos de qualidade e desempenho 

U- levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis. e j ustificativa tt.X:nica e 

econômica d escolha do tipo de solução a contratar, podendo, entre outras opções: 

a) ser consideradas contratações similares fe itas por outros órgãos e entidades públicas, bem como por 

organizações privadas, no contexto nacional ou internacional , com objetivo de identificar a existência de 

novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da Adm.inistração; 

b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na forma eletrônic~ para coleta de 
contribuições. 

c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a bens, a ser avaliados os custos 

e os benetlcios de cada opção para escolha da alternativa mais vantajosa, prospectando-se arranjos 

inovadores cm sede de economia circular: e 

d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à Administração, tais como c hamamentos 

públicos de doação e permutas. 

IV- descrição da solução com o wn todo. inclus ive das exigências relacionadas à manutenção e à 

assistência técnica, quando for o caso; 

V- estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos 

documentos que lhe dão suporte, considerando a inten:lependência com outras contratações, de modo a 

possibilitar economia d e escala: 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos p reços unitários referenciais, das memórias de 

cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classifica.do, se a. 

Administração optar por p reservar o seu sig ilo até a conclusão da 1 icitação: 

VTI - justificativas para o parcelamento ou não da solução: 

VIlI - contratações correlatas e, ou interdependentes; 

IX - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre q ue elaborado, 

ou desde que justificada a impossibilidade, de modo a indicar o seu alinhamento com os instrumentos 

de planejamento do órgão ou entidade; 

X - demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de econo m.ic idade e de me lhor 

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis. 

X I - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, tais 

como adaptações no ambiente do órgão da entidade. necessidade de o btenção de l icenças, outorgas ou 

autorizações, capacitação de servidores o u de empregados para finalização e gestão contratual. 

XII - descrição de possíveis impactos ambientais, e respectivas medidas mitigadoras. incluído requisitos 

de baixo consumo de energia e de outros recursos. bem como logística reversa para desfazimento e 

reciclagem de bens e refugos, quando aplicável: e 

XIIl - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade 

a que se destina. 

§ 1 ° O FTP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I. V . VI, VII e XTII do caput 

deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos, apresentar as devidas justificativas. 

§ 2° Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso III, a quantidade de fornecedores for 

considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos, que limitam a participação são realmente 

indispensáveis, flexibilizando-os sempre que poss lvel. 

§ 3° Em lodos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a consecução dos objetivos de 

uma contratação, nos termos no art. 11 da Lei nº 14. 133, de 2021, em detrimento de modelagem de 

contratação centrada em exigências meramente formais. 

Art. 10. Dw-ante a elaboração do ETP deverão ser avaliadas: 

I - a possibil idade de utilização de mão de o bra, materiais. tecnologia e matérias-primas existentes no 

local da execução, conservação e operação do bem. serviço ou obra, desde que não haja prejuízos à 

competividade do processo lic itatório e à eficiência do respectivo contrato, nos termos do §2º do art. 

25 daLeinº 14.133, de202 1; 

II - a necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação direta, que os serviços de 

manutenção e assistência técnica sejam prestados mediante deslocamento de técnico o u 

disponibilizados cm unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível com suas 

necessidades, confomle dispõe o §4º do art. 40 da Lei nº 14. 133, de 2021; e 

m - as contratações anteiros voltadas ao atendimento de necessidade idêntica ou seme lhantes à atual, 

como forma de melhorar a performance contratual. cm especial nas contratações de execução 

continuada ou de fornecimentos continuo de bens e serviços, com base, inclusive. no relató rio final de 

que trata a alínea "d'" do inciso VI do§ 3º do art. 174 da Lei nº 14. 133, de 202 1. 

IV - dever-sc~á levar cm consideração o h istórico de licitações, inclusive as desertas ou fracassadas, e 

contratações anteriores com objeto semelhante, aferindo-se e sanando-se, de antemão, eventuais questões 

controversa, erro ou incongruências do procedimento. 

Art. 11. Q uando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas 

que superarem os requis itos mínimos estabelecidos no edital são relevantes aos fins pretendidos pela 

Administração, deverá ser escolhido o critério de julgamento de técnica e preço, conforme o disposto 

no l ºdoart. 36 da L ei nº 14.133. de 2021. 

Art. 12. elaboração do ETP. os órgãos e entidades deverão pesquisar. no Sistema ETP Dig ital, os ETP 

de outras unidades. como forma de identificar soluções semelhantes que possam se adequar à demanda 

da Administração. 

Art . .13. Ao final da elaboração do FTP. deve-se aval iar a necessidade de classificá-lo nos tennos da 

Lei de Acesso a Informação, Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 201 1. 

Art. 14. A elaboração do ETP: 

1 - é facultada nas hipóteses: 

a) em razão do valor, nos termos dos incisos I e II do "caput" do art. 75 da Lei Federal nº 14. 133 de 

202 1: 

b) na hipótese de convocnçiio dos demais licitantes c lassificados p ara. a contratação de remanescente 

de serviço ou de fornecimento cm consequência de rescisão contratual, nos termos do §7° do art. 90 da 

Lei Federal nº 14. 133, de2021 ; 

c) quando já elaborado para procedimentos anteriores quando a soluções propostas. 

d) em relação às soluções submetidas a procedimentos de padronização ou que constem cm catálogo eletrônico 

de padronização de bens e serviços; 

e) por órgão ou entidade beneficiário de licitação de contratação ou de procedimento auxiliar cujo ETP tenha 

sido elaborado por unidade centralizadora de compras ou por unidade que for autorizada por ela a conduzir o 

respectivo procedimento; 

f) nos casos de guerra. estado de defesa, estado de sítio, intervenção federal ou grave perturbação da ordem; 

g) nas situações de emergência ou calamidade pública. 

II - é dispensada na hipótese do inciso Ili do art. 75 da Lei n" 14.133, de 2021. isto é, decoITente de certame 

deserto ou fracassado. e nos casos de prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos. 

CAPÍTCLO UI 
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REGRAS ESPECÍFICAS 

Art. 15. Quando da elaboração do ETP para a contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se 

demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a 

especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a 

elaboração de projetos, conforme disposto no §3º do art. 18 da Lei n" 14.133, de 1 ° de abril de 2021. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 16. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizam o Sistema ETP Digital responderão 

administrativa, civil e penahnente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de senhas de acesso ou que 

transgrida as normas de segurança instituídas. 

§ 1"- órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e indevidas ou desautorizadas. 

Art. 17. A alta administração dos órgãos da Administração Pública direta, autárquica e fundacional deverá 

garantir apoio técnico e capacitação aos responsáveis pela elaboração do ETP. 

Art. 18. Este Decreto entra em vigor na data da publicação. 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO - PIAUÍ, Estado do Piau~ aos 
09 (nove) dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e quatro (2024). 

ld:13B5B67BF4582B46 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO 
GESTÃO "NOSSA TERRA, NOSSO ORGULHO"-2021/2024 

DECRETO Nº 06, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 

~ 
~ 

Regulamenta a dispensa de licitação, nos 

termos do disposto nos incisos 1, li e Ili do 

art. 75 da Lei federal nº 14.133. de 1 º de 

abril de 2021 . 

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE NOVO SANTO ANTÔNIO - PIAUI, Estado do 

Piauí, no uso das suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município de Novo Santo Antônio, e tendo em vista o disposto na Lei 14.133/2021, 

DECRETA: 

CAPITULO 1 

DA ABRANGl:NCIA 

Art. 1° Os processos de contratação fundamentados na dispensa de licitação, 

nos termos do disposto nos incisos 1, li e Ili do art. 75 da Lei federal nº 14.133 de 1° 

de abril de 2021 , no âmbito da administração municipal direta e indireta e das 

entidades vinculadas ou controladas direta ou indiretamente pelo Poder Executivo, 

obedecerão ao disposto neste decreto. 

Parágrafo único. Nas contratações fundamentadas na dispensa de licitação em 

razão do valor, o estudo técnico preliminar, a análise de riscos e o parecer jurídico 

poderão ser dispensados, conforme especificidades do objeto a ser contratado. 

Art. 2° Para contratações com utilização de recursos da União decorrentes de 

transferências voluntárias, a utilização das regras e dos procedimentos da 

regulamentação federal será obrigatória, exceto nos casos em que a lei ou a 

regulamentação específica que dispuser sobre a modalidade de transferência 

discipline, de forma diversa, as contratações com os recursos de repasse. 

CAPITULO li 

DAS DEFINIÇÕES 

Art. 3º Os processos de contratação direta por dispensa de licitação de 

que trata este decreto serão realizados na forma eletrônica . 

Parágrafo único. Constituem-se exceção à regra do caput: 

I - quando se comprove a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a 

Administração na realização do procedimento de forma eletrônica, devendo ser 

apresentada a justificativa da autoridade competente; 

li - a aquisição de bens ou prestação de serviços, incluindo obras e 

serviços de engenharia , de valor não superior ao limite previsto no § 2º do art. 

95 da Lei nº 14.133, de 2021, atualizado anualmente conforme o art. 182 da 

mesma lei. 

Art. 4º A dispensa eletrônica de que trata o caput do art. 3º observará, no 

que couber, o procedimento definido na Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, 

de 8 de julho de 2021 , ou outra que vier a substituí-la. 

Parágrafo único. As dispensas tratadas como exceção nos incisos I e li 

do art. 3º serão realizadas mediante procedimento não eletrônico, que garanta 

a contratação pautada no interesse público fundado na impessoalidade , 

pesquisa de preços e justificativa do ordenador de despesas. 

Art. 5º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites 

referidos nos incisos I e li do art. 75 da Lei federal nº 14.133, de 2021, deverão 

ser observados: 

I - o somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva 

unidade orçamentária; 

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, 

entendidos como aqueles relativos ao mesmo item de despesa. 

§ 1° O disposto no caput não se aplica às contratações de que trata o 

§7º do art . 75 da Lei federal nº 14.133, de 2021. 

§ 2 º Os valores referidos serão duplicados para compras, obras e 

serviços contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação 

qualificadas como agências executivas na forma da lei. 

Art. 6º Os processos de contratação direta formalizados com base neste 

decreto serão instruídos com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda ou solicitação de compra e 

serviço em sistema utilizado pela Administração Pública, termo de referência ou 

projeto básico, e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos e 

projeto executivo; 

II - estimativa de preços; 

III - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido, declaração de 

disponibilidade orçamentária e financeira; 

IV - documentos de habilitação jurídica, fiscal , social e trabalhista, e de 

qualificação técnica, conforme o caso e a necessidade; 

V - proposta do fornecedor, na qual conste a declaração do pleno 

conhecimento e aceitação das regras e condições gerais da contratação; 

VI - razão da escolha do contratado e justificativa de preço; 

VII - autorização da autoridade competente; 

VIII - parecer jurídico; 

IX - publicação, no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, 

do ato que autoriza a contratação direta e quando for o caso, do extrato 

decorrente do contrato firmado. 

§ 1° A documentação referida no inciso IV poderá ser: 

I - apresentada em original , por cópia ou por qualquer outro meio 

expressamente admitido pela Administração. 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org

